PARECER Nº 1737, DE 2009 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1399, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o Projeto de lei em epígrafe objetiva cassar a eficácia da inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS, dos estabelecimentos que comercializarem bebidas alcoólicas ou produtos que possam causar dependência física ou psíquica.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Por essa razão, foi designado Relator Especial que exarou parecer favorável ao projeto.

Em seguida, a Comissão de Administração Pública opinou favoravelmente à aprovação do projeto.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3.º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado verificamos que o artigo 20 da Lei n.º 6.374, de 1989, com alterações posteriores, prevê as hipóteses nas quais a eficácia da inscrição no Cadastro de Contribuintes pode ser cassada ou suspensa:

Artigo 20 -- A eficácia da inscrição poderá ser cassada ou suspensa a qualquer momento nas seguintes situações: 

I -- inatividade do estabelecimento para o qual foi obtida a inscrição;

II -- prática de atos ilícitos que tenham repercussão no âmbito tributário;

III -- identificação incorreta, falta ou recusa de identificação dos controladores e/ou beneficiários de empresas de investimento sediadas no exterior, que figurem no quadro societário ou acionário de empresa envolvida em ilícitos fiscais;

IV -- inadimplência fraudulenta;

V -- práticas sonegatórias que levem ao desequilíbrio concorrencial;

VI -- falta de prestação de garantia ao cumprimento das obrigações tributárias, quando exigida nos termos do artigo 18;

VII --outras hipóteses previstas em regulamento. 

-------------------------------------------

§ 2.º- - Incluem-se entre os atos referidos no inciso II: 

1 -- participação em organização ou associação constituída para a prática de fraude fiscal estruturada, assim entendido aquela formada com a finalidade de implementar esquema de evasão fiscal mediante artifícios envolvendo a dissimulação de atos, negócios ou pessoas, e com potencial de lesividade ao erário;

2 -- embaraço à fiscalização, como tal entendida a alta injustificada de apresentação de livros, documentos e arquivos digitais a que estiver obrigado o contribuinte, bem como o não fornecimento ou o fornecimento incorreto de informações sobre mercadorias e serviços, bens, negócios ou atividades, próprias ou de terceiros que tenham interesse comum em situação que dê origem a obrigação tributária;

3 -- resistência à fiscalização, como tal entendida a restrição ou negativa de acesso ao estabelecimento ou qualquer de suas dependências, ao domicílio fiscal ou a qualquer outro local onde o contribuinte exerça sua atividade ou onde se encontrem mercadorias, bens, documentos ou arquivos digitais de sua posse ou propriedade, relacionados com situação que dê origem a obrigação tributária;

4 -- receptação de mercadoria roubada ou furtada;

5 -- produção, comercialização ou estocagem de mercadoria falsificada ou adulterada;

6 -- utilização como insumo, comercialização ou estocagem de mercadoria objeto de contrabando ou descaminho. 

Não obstante, foi aprovada, nesta Casa, a Lei n.º 12.540, de 19 de janeiro de 2007, que dispõe sobre a cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação-ICMS, dos bares, hóteis, restaurantes e similares que venderem bebidas alcóolicas a menores de idade ou forem flagrados consentindo ou comercializando drogas. 

-Por esta razão, acreditamos ser necessário apresentar o seguinte -


SUBSTITUTIVO
“Dê-se ao Projeto de Lei n.º 1399, de 2007, a seguinte redação:

Altera a Lei n.º 12.540, de 19 de janeiro de 2007, que dispõe sobre a cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação-ICMS, dos bares, hóteis, restaurantes e similares que venderem bebidas alcóolicas a menores de idade ou forem flagrados consentindo ou comercializando drogas.

Artigo 1.º -- Dê-se ao artigo 1.º da Lei n.º 12.540, de 2007, a seguinte redação:

‘Artigo 1.º-- Será cassada a eficácia da inscrição, no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -- ICMS, dos bares, hotéis, restaurantes e similares que venderem cigarros, ou bebidas alcoólicas, ou outras substâncias que causem dependência física ou psíquica a menores de idade, ou forem flagrados consentindo ou comercializando drogas.’ (NR)

Artigo 2.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 1399, de 2007, na forma do substitutivo ora apresentado.

É o nosso parecer

a) Enio Tatto – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado.

Sala das Comissões, em 30-9-2009.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Bruno Covas (favorável com restrições) – Vitor Sapienza (contrário) – Edson Giriboni – Enio Tatto – Waldir Agnello (contrário) – Adriano Diogo (contrário)
